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O Conselho de Ministros estabelece 

princípios sobre promoção do 

investimento em redes de nova 

geração e pede ao ICP-ANACOM 

que estabeleça quadro regulatório.  
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Promoção do Investimento em NGN definido pelo Governo 

O Conselho de Ministros aprovou a Resolução n.º 120/200, de 30 de Julho 

que define como prioridade estratégica para o sector das comunicações 

electrónicas a promoção do investimento em redes de nova geração 

(“NGN” – New Generation Network”). 

As NGN consistem numa mesma rede de transporte, de fibra óptica, para 

todas as informações e serviços (voz, dados, e todos os tipos de médias), 

encapsulando-se em pacotes tal como é feito o tráfego de dados na 

Internet. Estas NGN têm maior largura de banda, permitem maior 

velocidade de navegação na Internet e melhor qualidade de serviços, como 

por exemplo a televisão interactiva via IPTV, nos quais os operadores têm 

baseado as suas estratégias de crescimento no mercado português. 

Esta resolução visa a obtenção de um milhão de pessoas ligadas às NGN 

até 2010, bem como as escolas de ensino básico, as escolas secundárias, 

os hospitais, os centros de saúde, os serviços públicos de justiça, as 

instituições públicas do ensino superior e politécnico, e as redes públicas 

de museus e bibliotecas. 

No entanto, esta promoção é feita, também, com o intuito de atrair o 

investimento estrangeiro, tendo em conta que a existência de infra-

estruturas tecnologicamente avançadas, abertas a novas funcionalidades e 

aplicações, é um incentivo ao investimento externo por parte das principais 

empresas mundiais ao nível das tecnologias de informação e comunicação 

Desta resolução resultam três objectivos principais: (i) a indução de uma 

atitude de confiança no investimento e no desenvolvimento nacional das 

NGN, (ii) a promoção de um mercado de comunicações electrónicas 

concorrencial e a garantia da remoção de obstáculos no acesso ao 

mercado pelos operadores, e (iii) a garantia do acesso a produtos e 

serviços tecnologicamente inovadores. 

Neste âmbito, o Governo pediu ao ICP-ANACOM para definir o quadro 

regulatório aplicável às NGN, tendo em conta as orientações estabelecidas 

para a política do sector, incluindo a análise do impacto da segmentação 

geográfica dos mercados relevantes em causa e tendo sempre em 

consideração a existência de infra-estruturas alternativas, o estado das 

redes de cabo e o investimento já efectuado na desagregação de lacetes 

locais de cobre. 

A promoção do mercado de comunicações delimita-se essencialmente a 

través: (i) da possibilidade, por todos os operadores, de desenvolverem as 

suas estratégias de investimento com autonomia, promovendo a atenuação 

ou a eliminação dos obstáculos ao investimento em NGN, (ii) da adopção 

de medidas que conduzam a um acesso aberto a infra-estruturas 

pertencentes a operadores de comunicação, como a entidades que, 

operando noutro sectores, são detentores de extensas redes de conduta, e 

(iii) da promoção da eliminação de barreiras associadas aos entraves à 

instalação em edifícios de soluções de extensas redes de condutas. 
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